PARECER Nº155/2012/CETRAN/SC
Interessado: Mário Elias – Comandante do 4º Pelotão da 1ª Companhia do 27º BPM – Itapoá/SC.

Assunto: Tipo infracional para enquadrar a conduta de dirigir veículo automotor portando apenas os comprovantes de pagamento dos tributos inerentes ao licenciamento, mas sem o CRLV do exercício em curso.
Conselheiro Relator: José Vilmar Zimermann
EMENTA: O fato de o veículo se encontrar registrado em outra unidade da federação não isenta seu condutor de observar os ditames legais do CTB atinentes ao licenciamento anual e aos documentos de porte obrigatório, normas cogentes de abrangência nacional. Condutor abordado na ação de fiscalização de trânsito sem portar o CRLV do ano/exercício contemporâneo, mas que demonstrar estarem quitados os débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, livra-se da imputação do art. 230, V, do CTB, mas responde pela infração do art. 232 da mesma lei, por conduzir veículo sem os documentos de porte obrigatório, ficando sujeito à multa e à medida administrativa de retenção do veículo até a apresentação do documento, conforme orientação contida no Parecer nº 109/11 deste Conselho.
I. 
Consulta:

O Comandante do 4º Pelotão da 1ª Companhia do 27º Batalhão de Polícia Militar de Santa Catarina indaga qual seria tipo infracional deve ser utilizado para enquadrar a conduta de dirigir veículo automotor portando apenas os comprovantes de pagamento dos tributos inerentes ao licenciamento, mas sem o CRLV do exercício em curso. Caso a resposta indique o ilícito capitulado no art. 232 do CTB (conduzir veículo sem documento de porte obrigatório), o consultante pergunta se é cabível a retenção do veículo e, caso a orientação seja para liberá-lo, questiona se isso não facilitaria a vida de quem não cumpre as penalidades pecuniárias que lhe são aplicadas por infrações de trânsito.
II. 
Fundamentação:

O assunto em tela já figurou como objeto de análise deste Conselho, resultando na edição do Parecer nº 109, relatado pelo Sr. Presidente desta Casa, Conselheiro Luiz Antônio de Souza, aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária nº 04, realizada em 31 de janeiro de 2011.  Eis a conclusão exarada na ocasião:
(...) à hipótese de o condutor ser abordado na ação de fiscalização de trânsito sem portar o CRLV do ano/exercício contemporâneo, mas o veículo em condução se encontrar quites com os débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito vinculados, a conseqüência é a autuação com a tipificação no art. 232, do CTB, por conduzir veículo sem os documentos de porte obrigatório, definida como infração leve, impondo-se-lhe a penalidade de multa e a medida administrativa de retenção do veículo até a apresentação do documento (Parecer nº 109/11 do Cetran/SC, disponível em http://www.cetran.sc.gov.br/pareceres/parecer109.htm. Data de acesso: 22/12/2011)

Em face da generalidade e da abrangência nacional dos preceitos técnico-jurídicos que serviram de alicerce para o ato enunciativo acima mencionado, o fato de o veículo fiscalizado ser registrado em outra unidade da federação não modifica a orientação contida no Parecer/Cetra/SC nº 109/11. 


Nem poderia ser de outro modo, levando em consideração o princípio da isonomia ou igualdade dos administrados em face da Administração, segundo o qual o Poder Público não pode desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. Acerca do assunto, calha a lição de Celso Antônio Bandeira de Melo:

Uma vez que os interesses que lhe incumbe prosseguir são pertinentes à Sociedade como um todo, quaisquer atos que os órgãos administrativos pratiquem devem, necessariamente, refletir, na medida do possível, a igualdade de oportunidades para todos os administrados. “Todos são iguais perante a lei (...)”, proclamam habitualmente as Constituições. A fortiori todos são iguais perante a Administração e seus atos, uma vez que esta nada mais faz senão agir na conformidade das leis. (MELO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo, 28ª Edição. São Paulo : Malheiros, 2011, p. 83)     

Conferir tratamento diferenciado em razão do local de registro do veículo violaria, ainda, o princípio da impessoalidade, pois a Administração deve tratar a todos os administrados sem discriminações, sejam elas benéficas ou detrimentosas (Melo, op. cit, p. 114). 

O Código de Trânsito Brasileiro rege o trânsito viário terrestre em todo o território nacional, conforme estabelece o seu art. 1º. O art. 133 do mesmo diploma legal, aliado ao art. 1º, II, da Resolução nº 205/06 do Contran, determina que é obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento Anual – CLA (ou CRLV, como explicita a Resolução nº 61/98 do Contran), e o art. 232, também do CTB, prevê a medida administrativa de retenção do veículo até apresentação do documento caso o condutor seja flagrado dirigindo sem observar esse mandamento. 

É óbvio que se o veículo for registrado em outro Estado e o seu condutor não estiver portando o CRLV válido para o exercício, dificilmente o documento será apresentado em tempo hábil no local da fiscalização. Neste caso, a retenção poderá ser transferida para local mais adequado ou para o depósito do órgão ou entidade de trânsito, conforme ensina Rizzardo:
Quando surpreendido alguém sem os documentos, além de sofrer a multa em grau leve, terá o veículo retido, até a regularização ou a sua apresentação. O agente de trânsito ficará com o veículo por algum espaço de tempo no local onde é surpreendido o condutor, não havendo disposição legal sobre a sua duração, cuja fixação dependerá do critério da autoridade. Não vindo os documentos, conduz-se o veículo para o depósito, efetuando-se a devolução somente quando aparecer o proprietário com os documentos, ou alguém com autorização para a retirada. (Rizzardo, Arnaldo. Comentários ao código de trânsito brasileiro. 7ª Ed. São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 471)   


Assim, antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deve se certificar de que o mesmo se encontra devidamente licenciado (art. 130, CTB) e, como prova disso, deve levar consigo o correspondente certificado (CRLV). Conduzir veículo sem portar o CRLV constitui ato ilícito que sujeita o infrator não só à aplicação da pena de multa, como também a ter seu veículo retido até apresentação do documento, medida administrativa própria do poder de polícia que pode e deve ser executada diretamente pela Administração. 

A legalidade da retenção do veículo até a apresentação do respectivo CRLV tem sido confirmada pelos tribunais pátrios: 

ADMINISTRATIVO. RETENÇÃO DE VEÍCULO. LEGALIDADE. CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO ANUAL. PORTE OBRIGATÓRIO. 1. A Lei nº 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, estabelece, em seu art. 133, a obrigatoriedade do condutor do veículo portar o Certificado de Licenciamento Anual do veículo, impondo, no caso de descumprimento, a medida administrativa de “retenção do veículo até a apresentação do documento” (art. 232 do CTB). 2. O fato de o veículo ter sido furtado anteriormente, juntamente com o CRLV, não exime o seu condutor de cumprir a Lei, não estando autorizado a transitar com o veículo sem que providenciasse a 2ª via do documento. 3. Legalidade no ato de retenção do veículo até a apresentação do documento de porte obrigatório. 4. Recurso conhecido e desprovido. (TRF 2º Região, AMS 200550010012016, Apelação em Mandado de Segurança nº 62516, 6ª Turma Especializada, Relatora Desembargadora Federal Cláudia Maria Bastos Neiva, DJU 08/10/2009, p. 64);
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VEÍCULO APREENDIDO POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTO CRLV. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA LIBERAÇÃO DO AUTOMÓVEL E EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO DE PROPRIEDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. I. Todo o veículo automotor para transitar na via deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal onde estiver registrado, conforme o art. 130 e seguintes do Código de Trânsito Brasileiro. II. O Código de Trânsito Brasileiro prevê expressamente no seu art. 262, caput e parágrafos, que a retenção do veículo em decorrência de penalidade aplicada administrativamente, pode se prolongar até que sejam quitadas multas e demais despesas decorrentes da respectiva estada no depósito, cuja legalidade vem sendo reconhecida pelo egrégio STJ. Inexistência da verossimilhança da alegação para a liberação do veículo, em sede de antecipação de tutela, sem a quitação de todas as despesas e sem a regularização da situação do automóvel junto ao DETRAN. Preliminar rejeitada. Agravo desprovido. Voto vencido. (Agravo de Instrumento Nº 70028393536, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 17/06/2009)


A ementa adiante transcrita merece atenção por retratar caso análogo ao trazido a lume pelo consulente O autor da ação contestou as sanções e medidas administrativas aplicadas pelo cometimento da infração do art. 232 do CTB por não portar CRLV, argumentando que, no momento da abordagem, apresentou ao agente de trânsito comprovante de quitação da taxa de licenciamento, dizendo que aguardava o encaminhamento do certificado pelo Detran. A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná julgou improcedentes essas alegações, reconhecendo a validade da multa e a lisura da retenção do veículo até apresentação do documento:
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. CONDUTOR DO VEÍCULO QUE NÃO PORTAVA O CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO (CRLV). AGENTE DE TRÂNSITO QUE, CONSIDERANDO QUE ESSE DOCUMENTO É DE PORTE OBRIGATÓRIO (NA FORMA DO ARTIGO 133 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO), APLICOU MULTA E RETENÇÃO DO VEÍCULO ATÉ A APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 232 DO CTB. ALEGAÇÃO, PELO IMPETRANTE, QUE, NO ATO DE ABORDAGEM, APRESENTOU COMPROVANTE DE QUITAÇÃO DA TAXA DE LICENCIAMENTO ANUAL, E AGUARDAVA O ENCAMINHAMENTO, PELO DETRAN DO CERTIFICADO. PRETENSÃO, NESTE MANDADO DE SEGURANÇA, DE LIBERAÇÃO DO VEÍCULO COM A EXCLUSÃO DA PENALIDADE DE MULTA E GASTOS ADVINDOS DA RETENÇÃO DO BEM. LIMINAR CONCEDIDA EM PARTE, PARA LIBERAR O VEÍCULO, TENDO EM VISTA QUE O CRLV FOI APRESENTADO COM A PETIÇÃO INICIAL. SENTENÇA QUE JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO PARA CONFIRMAR A LIMINAR QUE DETERMINOU A LIBERAÇÃO DO VEÍCULO, NEGANDO O PEDIDO DE DESONERAÇÃO DA MULTA E DEMAIS GASTOS HAVIDOS COM A RETENÇÃO DO AUTOMÓVEL. 1. APELAÇÃO DO DETRAN. ALEGAÇÃO QUE A APREENSÃO DO VEÍCULO FOI LEGAL (ART. 133 E 232 DO CTB) E O VEÍCULO NÃO DEVERIA SER LIBERADO (EMBORA TENHA CUMPRIDO A LIMINAR DE LIBERAÇÃO), PORQUE: a)É DEVIDO O PAGAMENTO DAS MULTAS, TAXAS E DESPESAS COM REMOÇÃO E ESTADIA (ART. 262 E 271 DO CTB); b) EXISTEM OUTRAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS, OBRIGATÓRIAS, QUE NÃO SÃO OBJETO DESTE MANDADO DE SEGURANÇA, QUE JUSTIFICAM A NÃO LIBERAÇÃO. ALEGAÇÕES DO DETRAN BEM EMBASADAS. VASTO EXTRATO DE DÉBITOS DO VEÍCULO QUE NÃO SÃO OBJETO DESTE LITÍGIO. DETRAN QUE FEZ CUMPRIR A LEI (ART. 131 § 2º DO CTB) APELAÇÃO PROVIDA. 2. RECURSO ADESIVO DA IMPETRANTE. ALEGAÇÃO DE QUE A TAXA DE LICENCIAMENTO DO VEÍCULO ESTAVA QUITADA QUANDO DA AUTUAÇÃO, NÃO SENDO DEVIDA A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 232 DO CTB E QUE NÃO SÃO DEVIDAS AS TAXAS DECORRENTES DA RETENÇÃO DO BEM, POIS ESTA FOI ILEGAL. ALEGAÇÕES IMPROCEDENTES. MULTA QUE FOI DEVIDAMENTE APLICADA E RETENÇÃO NÃO ARBITRÁRIA. ARTIGOS 133 E 232 DO CTB QUE DETERMINAM A OBRIGATORIEDADE DO PORTE DA CRLV E RETENÇÃO DO VEÍCULO EM CASO DO CONDUTOR NÃO PORTÁ-LO, ATÉ A APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO. ADESIVO DESPROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO DO DETRAN PROVIDA. RECURSO ADESIVO DESPROVIDO. (TJPR - Ac. 28306 - Ap. Cível 0361030-6 - 4ª CCv - Rel. Marcos de Luca Fanchin - DJPR 7416 de 27/07/2007)



III. 
Conclusão:
a) o fato de o veículo encontrar-se registrado em outra unidade da federação não isenta seu condutor de observar os ditames legais do CTB atinentes ao licenciamento anual e aos documentos de porte obrigatório, normas cogentes de abrangência nacional;

b) condutor abordado na ação de fiscalização de trânsito sem portar o CRLV do ano/exercício contemporâneo, mas que demonstrar estarem quitados os débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, livra-se da imputação do art. 230, V, do CTB, mas responde pela infração do art. 232 da mesma lei, por conduzir veículo sem os documentos de porte obrigatório, ficando sujeito à multa e à medida administrativa de retenção do veículo até a apresentação do documento, conforme orientação contida no Parecer nº 109/11 deste Conselho.  

Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro Rubens Museka Junior.



                                                          Florianópolis, 24 de janeiro de 2012.

José Vilmar Zimmermann
Conselheiro Representante da FECTROESC

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 002, realizada em 24 de janeiro de 2012.
Luiz Antonio de Souza

Presidente

